
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RE nos EDcl no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.378.229 - 
SP (2018/0262965-6)

  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
RECORRENTE : ROGERIO EDUARDO CHAVES 
ADVOGADO : HÉLDER BRAULINO PAULO DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - 

SP160011 
RECORRIDO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : HEITOR TEIXEIRA PENTEADO E OUTRO(S) - SP126537 
INTERES.  : CLUBE DOS AGRONOMOS DE CAMPINAS 
ADVOGADO : RUBENS RODOLFO ALBUQUERQUE LORDELLO  - 

SP147882 
 

  

EMENTA

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. ART. 93, INCISO IX, 
DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. SUFICIÊNCIA DA 
FUNDAMENTAÇÃO. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
CONFORMIDADE COM O ENTENDIMENTO DA 
SUPREMA CORTE EM REPERCUSSÃO GERAL. 
TEMA 339/STF.  SEGUIMENTO NEGADO.

 

  

DECISÃO

Trata-se de recurso extraordinário, interposto por ROGÉRIO EDUARDO 
CHAVES, com fundamento no art. 102, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal, 
contra acórdão da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, assim ementado (fl. 
385):

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. O presente recurso atrai a incidência do Enunciado 
Administrativo n. 3/STJ: “Aos recursos interpostos com fundamento no 
CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 
2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma 
do novo CPC”.

2. A decisão hostilizada não conheceu do agravo em recurso 
especial por entender que a parte deixou de impugnar especificamente 
todos os fundamentos em que se pautou o Tribunal de origem para 
inadmitir o recurso especial.

3. Em que pese as razões do presente agravo, a parte não infirmou 
um dos óbices ao conhecimento do recurso especial aplicado pelo 
Tribunal de origem, motivo pelo qual a decisão agravada deve ser 
mantida.

4. Agravo interno não provido.

Na sequência foram rejeitados os embargos de declaração opostos (fls. 
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405/409).
Nas razões do recurso extraordinário (fls. 414/424) sustenta a parte 

recorrente que está presente a repercussão geral da questão tratada e que houve ofensa ao 
artigo 93, inciso IX, da Constituição Federal, alegando, para tanto, que cumpriu todos os 
requisitos de acesso à via especial e que combateu os fundamentos da decisão enfrentada 
no recurso, não estando por isso adequadamente fundamentado o decisum ora recorrido.

Apresentadas as contrarrazões às fls. 432/433.
É o relatório.
Decido.
O recurso extraordinário não comporta seguimento.
Quanto à alegada afronta ao artigo 93, inciso IX, da Constituição Federal, 

consoante a jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal, reafirmada no 
julgamento, sob o regime de repercussão geral, do AI-RG-QO 791.292/PE, "o artigo 93, 
IX, da Constituição Federal exige que o acórdão ou decisão sejam fundamentados, ainda 
que sucintamente, sem determinar, contudo, o exame pormenorizado de cada uma das 
alegações ou provas" (Tema 339/STF).

A ementa do aresto foi sintetizada nos seguintes termos:

Questão de ordem. Agravo de Instrumento. Conversão em recurso 
extraordinário (CPC, art. 544, §§ 3° e 4°). 2. Alegação de ofensa aos 
incisos XXXV e LX do art. 5º e ao inciso IX do art. 93 da Constituição 
Federal. Inocorrência. 3. O art. 93, IX, da Constituição Federal exige que o 
acórdão ou decisão sejam fundamentados, ainda que sucintamente, sem 
determinar, contudo, o exame pormenorizado de cada uma das alegações 
ou provas, nem que sejam corretos os fundamentos da decisão. 4. Questão 
de ordem acolhida para reconhecer a repercussão geral, reafirmar a 
jurisprudência do Tribunal, negar provimento ao recurso e autorizar a 
adoção dos procedimentos relacionados à repercussão geral. (AI 791.292 
QO-RG, Relator(a): Min. GILMAR MENDES, julgado em 23/06/2010, 
REPERCUSSÃO GERAL – MÉRITO DJe-149 DIVULG 12-08-2010 
PUBLIC 13-08-2010 EMENT VOL-02410-06 PP-01289 RDECTRAB v. 
18, n. 203, 2011, pp. 113-118) 

Na espécie, o acórdão proferido pelo Superior Tribunal de Justiça, 
impugnado no recurso extraordinário, está de acordo com a orientação do Excelso 
Pretório, pois foram devidamente explicitadas razões suficientes para o colegiado negar 
provimento ao agravo interno no agravo em recurso especial, hipótese distinta da 
ausência de motivação do julgado, que caracterizaria ofensa ao princípio constitucional 
da obrigatoriedade da motivação das decisões judiciais.

A propósito, cumpre transcrever trechos da fundamentação do aresto (fls. 
387/388):

A decisão hostilizada não conheceu do agravo em recurso especial 
por entender que a parte deixou de impugnar especificamente todos os 
fundamentos em que se pautou o Tribunal de origem.

A decisão de inadmissibilidade do recurso especial pautou-se nos 
seguintes fundamentos: a) assertivas de ofensa a dispositivos da 
Constituição da República não servem de suporte à interposição de 
recurso especial; b) os argumentos expendidos não são suficientes para 
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infirmar as conclusões do acórdão combatido que contém 
fundamentação adequada para lhe dar respaldo; c) não ficou 
evidenciado o suposto maltrato às normas legais enunciadas; d) rever a 
posição da Turma Julgadora importaria em ofensa à Súmula n° 7 do 
Superior Tribunal de Justiça; e e) quanto à letra "c" do permissivo 
constitucional, deixou o recorrente de atender ao requisito previsto no 
art. 1029, §1°, da Lei 13.105/2015 e art. 255, § 1°, do RISTJ.

Todavia, no agravo em recurso especial, a parte quedou-se inerte 
quanto a impugnação da incidência da Súmula 7/STJ. Competia ao 
agravante demonstrar de que maneira o recurso especial de fato não 
depende de reanálise do conjunto fático-probatório - deixando claro, por 
exemplo, que todos os fatos estão devidamente consignados no acórdão 
recorrido.

Sendo assim, em que pese as razões do presente agravo, a parte não 
infirmou, no momento oportuno, todos os óbices ao conhecimento do 
recurso especial aplicados pelo Tribunal de origem, motivo pelo qual a 
decisão agravada deve ser mantida.

Dessa forma, na esteira do entendimento desta Corte Superior, não 
obedece ao comando do art. 932, III, do CPC/2015, o agravo que não 
tenha atacado especifica e fundamentadamente todos os fundamentos da 
decisão de inadmissibilidade.

Em assim sendo, nos moldes definidos pela Corte Suprema, o aresto 
impugnado foi suficientemente fundamentado, não havendo falar em negativa de 
prestação jurisdicional quando o Tribunal decide em sentido contrário ao interesse da 
parte.

Saliente-se que o exame da referida questão constitucional nesta fase 
processual limita-se à análise acerca da existência de motivação suficiente para embasar o 
acórdão recorrido, não competindo a esta Vice-Presidência examinar se corretos os seus 
fundamentos, o que extrapolaria os limites da cognição inerente ao juízo de 
admissibilidade do recurso extraordinário.

Ante o exposto, com fundamento no art. 1.030, I, alínea "a", segunda 
parte, do Código de Processo Civil, nego seguimento ao recurso extraordinário.

Publique-se.
Intimem-se.

 

  

Brasília, 09 de outubro de 2019.

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA 
Vice-Presidente
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